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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DO CONSUMIDOR I

Apresentação

O II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado em parceria com a Unichristus,
apresentou como temática central “Direito, Pandemia e transformação Digital: Novos
Tempos, Novos Desafios”. Esta questão suscitou intensos debates desde o início e, no
decorrer do evento, com a apresentação dos trabalhos previamente selecionados, fóruns e
painéis que no ambiente digital ocorreram.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo de
Trabalho “DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO E DIREITO DO CONSUMIDOR I”, realizado no dia 04 de
dezembro de 2020, que passaram previamente por dupla avaliação cega por pares.
Encontram-se os resultados de pesquisas desenvolvidas em diversos cursos de Direito pelos
graduandos e também por Programas de Pós-Graduação em Direito, que retratam parcela
relevante dos estudos que têm sido desenvolvidos na temática central do Grupo de Trabalho.

As temáticas abordadas decorrem de intensas e numerosas discussões que acontecem pelo
Brasil, com temas que reforçam a diversidade cultural brasileira e as preocupações que
abrangem problemas relevantes e interessantes. 

Por oportuno, salientamos que os autores utilizaram referenciais teóricos refinados sobre a
complexidade, sociedade de consumo, sociedade de risco, sociedade da informação,
sociedade em rede, globalização, diálogo das fontes etc., o que realça o aspecto acadêmico,
científico e técnico do evento.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma



proveitosa leitura!

Prof. Dr. Eudes Vitor Bezerra - IDEA

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes – Mackenzie

Profa. Dra. Sinara Lacerda Andrade - Unimar 
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A INSEGURANÇA JURÍDICA DECORRENTE DA ABSTRATIVIZAÇÃO DO
TERMO “CLÁUSULAS ABUSIVAS” NOS CONTRATOS DE PLANO DE

SAÚDE

Iara Pereira Ribeiro1

Lucas do Prado Angelico

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A relação de consumo estabelecida entre a empresa de plano de saúde e o
consumidor materializa-se por meio do contrato de plano de saúde que é de adesão. As
“cláusulas abusivas” despontam como a patologia desses instrumentos e estão constantemente
presentes neles. O termo aberto culmina em problemas que podem agravar a desigualdade
presente nessa vinculação. Assim, é essencial a observância de segurança jurídica quanto aos
litígios envolvendo a temática, considerando que essa relação é de desigualdade e de grande
importância para as necessidades do aderente e para a boa estruturação da sociedade em geral.

PROBLEMA DE PESQUISA: Não há definição do termo “cláusulas abusivas” pelo CDC
cabendo sua conceituação à doutrina. A delimitação da expressão é importante para a
problemática dos contratos de plano de saúde, pois a ausência de exata definição gera
insegurança jurídica e dificuldades decisórias, para os tribunais, em determinadas situações,
como no presente caso de pandemia.

OBJETIVOS: Compreender as consequências geradas pela abstrativização do termo
“cláusulas abusivas nos contratos de plano de saúde”; analisar as divergências doutrinárias
referentes ao tema; investigar os conteúdos contratuais dos planos de saúde que, na teoria, são
considerados abusivos e investigar a importância dos princípios legais para a caracterização
da abusividade.

MÉTODO: Pesquisa exploratória pelo método bibliográfico alicerçado nos materiais obtidos
nas bases de dados SIBiUSP e Periódicos Capes fundamentando-se no método indutivo.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A abstrativização do termo gera insegurança jurídica e
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atenta aos princípios legais; o Brasil não conta com uma produção consistente sobre o tema,
pois a doutrina não tende a definir um significado, mas criar hipóteses (como a ausência de
cobertura de prótese e órtese) e nenhuma das hipóteses analisadas tratou de cláusulas abusivas
relativas à pandemia, abrindo margem para a insegurança jurídica em tais momentos, pois os
tribunais não podem contar com embasamento doutrinário para tomar suas decisões.

Palavras-chave: Contrato de Adesão, Direito do Consumidor, Plano de Saúde
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